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IINNCCLLUUSSÃÃOO  DDOOSS  EESSTTUUDDAANNTTEESS  CCOOMM  DDEEFFIICCIIÊÊNNCCIIAA  EE  AA  
IIMMPPOORRTTÂÂNNCCIIAA  DDAA  FFOORRMMAAÇÇÃÃOO  DDEE  PPRROOFFEESSSSOORREESS

GRAZIELA DE CARVALHO MONTEIRO1

RESUMO

A diversidade, a inclusão e a educação especial estão cada vez mais presentes nas discussões e 

preocupações da sociedade. Desde que o tema ganhou relevância, foram criados diversos órgãos 

responsáveis para assegurar os direitos, a formação e o tratamento de pessoas com deficiência. Em 

especial, a área educacional recebeu legislação pertinente ao tema, para promover ações que incluam 

os estudantes com deficiência em classes regulares de ensino. Além disso, a legislação trata da 

capacitação e formação continuada dos professores, visando a melhoria das técnicas pedagógicas. 

Para o desenvolvimento desta pesquisa, foi realizado um levantamento bibliográfico em sites, artigos 

e outros materiais, discutindo as perspectivas e desafios enfrentados na educação especial. Os 

resultados indicam que a legislação é aplicada na medida do possível, mas ainda existem problemas a 

serem superados para que o processo de inclusão ocorra de forma plena.

Palavras-chave: Estudantes com deficiência. Educação Especial. Inclusão.

INTRODUÇÃO

O Brasil começou a se interessar pela 

Educação Especial a partir do século XIX. Em 

1854, através do Decreto nº 1.428, foi criado o 

Imperial Instituto dos Meninos Cegos para 

atender pessoas com deficiência visual. Após 

isso, outros institutos foram estabelecidos para 

tratar diferentes tipos de deficiência, sendo a 

Associação de Pais e Amigos de Excepcionais 

(APAE) um dos mais conhecidos, contribuindo 

para um atendimento mais igualitário. 

Infelizmente, nessa época, a educação era 

contrária à inclusão em todas as formas. As 

escolas regulares atendiam apenas um grupo 

seleto de estudantes, excluindo pobres, negros, 

mulheres e pessoas com deficiência.

Com o passar do tempo, discussões sobre 

o tema começaram a ganhar dimensão 

internacional, e o Brasil se viu obrigado a 

repensar o assunto. A diversidade, a inclusão e a 

Educação Especial passaram a fazer parte das 

discussões, trazendo direitos e respeitando as 

necessidades dessas pessoas.

O objetivo geral deste trabalho é discutir 

sobre a Educação Especial, destacando as 

perspectivas e os desafios enfrentados. A 

pesquisa se justifica pelo fato de que, apesar da 

legislação pertinente, ainda existem muitos 

desafios na Educação Especial, especialmente 

em escolas da periferia. Este trabalho busca 

discutir as perspectivas e os desafios 

enfrentados no dia a dia das escolas em relação 

ao processo de inclusão.

INCLUSÃO NO BRASIL

Em 1854, o Brasil começou a reconhecer 

as necessidades dos indivíduos com deficiência, 

entendendo que suas demandas deveriam ser 

1 Pedagoga pela Universidade de Santo Amaro, UNISA. Pós-graduada em MBA pela Universidade Nove de Julho, UNINOVE, Arteterapia em 
Educação pela Faculdade Polis das Artes.  Professora de Educação Infantil, PEI e Professora de Educação Infantil e Ensino Fundamental l, PEIF na 
Prefeitura Municipal de São Paulo, SME, PMSP.
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atendidas. Inicialmente, esses indivíduos 

frequentavam institutos especializados, cada um 

tratava de uma deficiência específica, em vez de 

serem inseridos em escolas regulares comuns.

O primeiro desses institutos foi o 

Imperial Instituto dos Meninos Cegos, criado em 

1854, que oferecia instrução primária para 

deficientes visuais. Três anos depois, surgiu o 

Instituto dos Surdos Mudos, que proporcionava 

educação aos deficientes auditivos. Inicialmente, 

essa instituição atendia principalmente os filhos 

da elite, pois era privada, mas a promulgação da 

Lei nº 939/1956 permitiu que passasse a atender 

estudantes de baixa renda (Brasil, 1877).

Em 1926, foi fundado o Instituto 

Pestalozzi, focado no atendimento a deficientes 

mentais. Este instituto teve um papel 

significativo no assistencialismo social e na 

institucionalização dos serviços para pessoas 

com deficiência. Foi pioneiro na utilização do 

termo “excepcional” em substituição aos termos 

“deficiência mental” e “retardo mental”, que 

eram comuns na época. A Associação de Pais e 

Amigos de Excepcionais (APAE), criada em 1954, 

por sua vez, trouxe uma revolução no tratamento 

das pessoas com deficiência, atendendo a 

diferentes tipos de deficiência.

Com a abertura de diversas instituições, a 

preocupação com a inclusão a nível internacional 

se intensificou. Em 1994, a Conferência Mundial 

das Necessidades Educacionais Especiais de 

Salamanca apresentou discussões sobre a 

inclusão de pessoas com deficiência. Pela 

primeira vez, o documento resultante da 

conferência orientou a inclusão de estudantes 

em classes regulares de ensino. Também 

destacou que qualquer pessoa com dificuldade 

de aprendizagem poderia ser considerada 

portadora de necessidades educativas especiais 

e que as escolas deveriam se adaptar às 

especificidades dos estudantes, não o contrário.

Além disso, a Convenção da Guatemala, 

regulamentada no Brasil pelo Decreto nº 

3.956/2001, trouxe novas perspectivas para a 

Educação Especial, buscou-se eliminar os 

desafios que dificultam o acesso e a permanência 

de estudantes com deficiência nas escolas 

(Brasil, 2001). Dessa forma, diversas medidas 

foram adotadas pelo governo brasileiro para 

garantir o direito à educação desses estudantes, 

em especial.

SÃO PAULO E OS DESAFIOS PARA UM 
EDUCAÇÃO INCLUSIVA

A Rede Estadual de Ensino de São Paulo 

promulgou a Deliberação CEE nº 68, do Conselho 

Estadual de Educação, que estabelece normas 

consideradas essenciais para a implementação 

da Educação Inclusiva na Secretaria da Educação 

do Estado de São Paulo, orientando a educação 

de estudantes que apresentam necessidades 

especiais:

A educação, direito fundamental, 
público e subjetivo da pessoa, na 
modalidade especial, é um processo 
definido por uma proposta pedagógica 
que assegure recursos e serviços 
educacionais especiais, organizados 
institucionalmente, para apoiar, 
complementar e suplementar o ensino 
regular, com o objetivo de garantir a 
educação escolar e promover o 
desenvolvimento das potencialidades 
dos educandos que apresentam 
necessidades educacionais especiais 
(CEE, 2007, s/p.).

No ano seguinte, a Resolução SE nº 11 foi 

alterada pela Resolução SE nº 31, também de 

2008. Nessa resolução, a rede estadual define 

quem são os estudantes-alvo da Educação 

Especial e detalha o apoio disponível para 

atender às demandas específicas. Além disso, 

aborda questões de infraestrutura e 

pedagógicas, para garantir o acesso ao currículo 

e uma educação de qualidade (Bersch, 2008).

Posteriormente foi criada a Portaria 

Conjunta CENP/COGSP/CEI, de 2009, que trata de 

questões relacionadas à terminalidade escolar, 

regulamentando os processos em âmbito 

estadual:

Art. 1º - Entenda-se por Terminalidade 
Escolar Específica, a certificação de 
estudos correspondente à conclusão de 
ciclo ou de determinada série do ensino 
fundamental, expedida pela unidade 
escolar, a alunos com necessidades 
educacionais especiais, que apresentem 



Ano V - Nº 54 - Agosto de 2024www.primeiraevolucao.com.br 39

comprovada defasagem deidade/série e 
grave deficiência mental ou deficiência 
múltipla, incluída a mental, que não 
puderam, comprovadamente, atingir os 
parâmetros curriculares estabelecidos 
pela Pasta para o ensino fundamental 
(SÃO PAULO, 2009, s/p.).

Passados alguns anos foi instituída a 

Resolução SE 68 em 2017, que dispõe sobre o 

atendimento educacional aos estudantes com 

deficiência. O Artigo 1º trata da Sala de Recursos 

Multifuncionais, que visa possibilitar a execução 

de atividades referentes ao Atendimento 

Educacional Especializado em turmas distintas, 

compostas por estudantes de acordo com suas 

necessidades. Além disso, aborda a modalidade 

de Itinerante ou Itinerância, onde o atendimento 

é realizado por um professor especializado que 

vai até a escola quando é comprovada a 

inviabilidade da instalação da sala de recursos. O 

Artigo 16, por sua vez, dispõe sobre a observação 

e o acompanhamento em horário regular de aula. 

O parágrafo único discute que na ausência de 

docentes qualificados conforme os incisos I a III, 

o atendimento poderá ser realizado por 

professores de instituições comunitárias, 

confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos.

Quanto à Rede Municipal de Ensino de 

São Paulo há legislação pertinente sobre a 

inclusão e a implementação de atividades 

diversificadas para garantir esse processo, como 

projetos e formação continuada dos professores. 

O município, por meio da Portaria nº 8.764/2016, 

regulamenta o Decreto nº 57.379/2016, que 

instituiu a Política Paulistana de Educação 

Especial. O artigo 2º garante o acesso e a 

permanência do estudante em sala de ensino 

regular; o artigo 3º trata da matrícula em classes 

regulares, assegura o AEE no contraturno, com a 

presença de um professor especialista. 

Os artigos 5º e 7º discutem as diretrizes 

da Secretaria Municipal de Educação (SME) em 

relação às intervenções das Diretorias Regionais 

de Educação (DRE) nas escolas; o artigo 6º 

aborda o papel do Centro de Formação e 

Acompanhamento à Inclusão (CEFAI), que 

supervisiona, auxilia e orienta as escolas através 

de diferentes ações.

Além disso, a Prefeitura oferece Salas de 

Recursos Multifuncionais (SRM) que podem ser 

utilizadas tanto em caráter complementar 

quanto suplementar, desde que constatada a 

real necessidade do estudante. É importante 

destacar que, até recentemente, os estudantes 

necessitavam de um laudo médico para serem 

encaminhados a esses serviços. No entanto, a 

legislação foi atualizada, para garantir o direito do 

estudante ao atendimento independentemente 

de possuir um laudo médico.

A Rede Municipal de Ensino da Cidade de 

São Paulo possui leis, artigos, portarias, normas, 

entre outros dispositivos, que visam assegurar os 

direitos dos portadores de necessidades 

educacionais especiais, garantindo-lhes o 

atendimento necessário. De acordo com dados 

estatísticos de fontes confiáveis, muitas das 

escolas da Rede Municipal de Ensino conseguem 

oferecer AEE de qualidade.

A formação continuada dos professores, 

especialmente no contexto da educação inclusiva 

para estudantes com deficiência, desempenha 

um papel crucial na promoção de práticas 

pedagógicas mais eficazes e inclusivas. Ao exigir 

e apoiar a formação dos professores nesse 

campo, as leis não apenas reconhecem a 

importância de formar os professores para 

enfrentar os desafios específicos das salas de 

aula inclusivas, mas também garantem que os 

estudantes com deficiência tenham acesso a um 

ensino de qualidade que atenda às suas 

necessidades individuais.

Essas medidas legislativas não se limitam 

apenas a oferecer conhecimentos técnicos sobre 

adaptações curriculares e uso de tecnologias 

assistivas, mas também incentivam uma 

abordagem pedagógica centrada no estudante, 

que valoriza a diversidade e a individualidade de 

cada estudante. Além disso, ao integrar a 

formação continuada como um requisito 

essencial para os professores, 

independentemente da disciplina ou área de 

atuação, a legislação promove uma cultura 

escolar mais inclusiva e sensível às necessidades 

variadas dos estudantes com deficiência.
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Atualmente, é possível afirmar que as 

tecnologias abrangem recursos, equipamentos e 

dispositivos criados pelo ser humano para 

ampliar suas capacidades físicas, mentais e 

intelectuais:

[...] as tecnologias estão presentes em 
cada uma das pegadas que o ser 
humano deixou sobre a terra, ao longo 
de toda a sua história. Desde um
simples pedaço de pau que tenha 
servido de apoio, de bengala, para um 
homem no tempo das cavernas, por 
exemplo, até as modernas próteses de 
fibra de carbono que permitem, hoje, 
que um atleta com amputação de 
ambas as pernas possa competir em 
uma Olimpíada, disputando corridas 
com outros atletas sem nenhuma 
deficiência. [...] (Lévy, 1999 apud Galvão 
Filho, 2009, p.38).

No contexto das Tecnologias Assistivas, a 

visão predominante na educação inclusiva é que 

elas promovam a autonomia dos estudantes. 

Bersch (2013) aborda essas tecnologias no 

contexto educacional, considerando:

Quando ela é utilizada por um aluno 
com deficiência e tem por objetivo 
romper barreiras sensoriais, motoras ou 
cognitivas que limitam/impedem seu 
acesso às informações ou limitam/
impedem o registro e expressão sobre 
os conhecimentos adquiridos por ele; 
quando favorecem seu acesso e 
participação ativa e autônoma em 
projetos pedagógicos; quando 
possibilita a manipulação de objetos de 
estudos; quando percebemos que sem 
este recurso tecnológico a participação 
ativa do aluno no desafio de 
aprendizagem seria restrito ou 
inexistente. (BERSCH, 2013, p.12)

Quanto aos recursos pedagógicos 

disponibilizados nas escolas a fim de contribuir 

para a inclusão e a autonomia dos estudantes 

com deficiência, tem-se a Portaria Normativa nº 

13 de 24 de abril de 2007, que dispõe o Programa 

de Implantação de Salas de Recursos 

Multifuncionais (SRM), voltado para a integração 

do estudante através de equipamentos de 

informática, mobiliários além de materiais 

pedagógicos, com o uso das Tecnologias Digitais 

de Informação e Comunicação (TIDC) que 

funcionam como recursos atrativos, instigando e 

estimulando a aprendizagem.

Nesse sentido:

...os ambientes de aprendizagem 
baseados nas tecnologias da 
informação e da comunicação, que 
compreendem o uso da informática, do 
computador, da Internet, das 
ferramentas para a Educação a 
Distância e de outros recursos e 
linguagens digitais, proporcionam 
atividades com propósitos 
educacionais, interessantes e 
desafiadoras, favorecendo a construção 
do conhecimento, no qual o aluno 
busca, explora, questiona, tem 
curiosidade, procura e propõe soluções. 
O computador é um meio de atrair o 
aluno com necessidades educacionais 
especiais à escola, pois, à medida que 
ele tem contato com este equipamento, 
consegue abstrair e verificar a 
aplicabilidade do que está sendo 
estudado, sem medo de errar, 
construindo o conhecimento pela 
tentativa de ensaio e erro (Zulian; 
Freitas, 2000, s/p).

O Ministério da Educação disponibilizou 

para as escolas brasileiras materiais didáticos e 

paradidáticos em braile, em áudio e na Língua 

Brasileira de Sinais (LIBRAS), além de notebooks 

com sintetizador de voz e softwares, entre 

outros recursos que facilitam o acesso ao 

currículo.

Para garantir uma educação de qualidade 

aos estudantes, o processo de inclusão deve 

atender às suas necessidades e especificidades 

individuais. É importante reconhecer que, apesar 

da existência de uma legislação adequada, ainda 

há diversas barreiras nos espaços físicos das 

escolas que podem impedir a permanência e 

autonomia dos estudantes. Portanto, a escola 

precisa adaptar-se ao estudante, respeitando seu 

espaço, seu processo de aprendizagem e seu 

bem-estar.

Ressalta-se a importância de a escola 

respeitar a individualidade de cada estudante, 

criar condições que permitam o desenvolvimento 

de competências e habilidades necessárias para 

sua integração na sociedade.

As limitações decorrentes da deficiência 

não devem ser obstáculos para a interação do 

estudante com o mundo. Uma das formas de 

reduzir barreiras é por meio das Tecnologias 

Assistivas. Mesmo quando a escola dispõe de 

recursos simples, que podem ser criados pelos 
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próprios professores ou pelo profissional do 

Atendimento Educacional Especializado (AEE). 

Tais recursos podem servir como portas para a 

autonomia dos estudantes.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Pelo levantamento bibliográfico 

realizado nesta pesquisa, observa-se que a Rede 

Municipal de Ensino de São Paulo demonstra 

uma maior preocupação com a inclusão dos 

estudantes com deficiência, tanto em termos de 

legislação quanto de práticas educacionais. Um 

dado relevante não mencionado anteriormente é 

que desde 2010, a Secretaria Municipal de 

Educação (SME) implantou o Programa Inclui, que 

engloba sete projetos destinados a melhorar o 

atendimento dessas crianças. Este programa não 

apenas eleva a qualidade do suporte oferecido, 

mas também amplia a acessibilidade nas escolas 

da rede, tornando-as mais adaptadas e 

acolhedoras para cerca de 18 mil estudantes com 

deficiência matriculados.

A formação de professores para lidar 

com estudantes com deficiência é de 

fundamental importância para garantir uma 

educação inclusiva e de qualidade. É importante 

ressaltar que a formação deve ir além do domínio 

técnico sobre adaptações curriculares e uso de 

recursos tecnológicos; ela envolve uma mudança 

de paradigma na prática educativa, com foco na 

valorização da diversidade e na criação de 

ambientes escolares acolhedores e acessíveis.

Primeiramente, a formação adequada 

oferece aos professores o entendimento das 

necessidades específicas de cada estudante com 

deficiência. Isso inclui conhecer as diferentes 

condições e como elas podem afetar o 

aprendizado e o desenvolvimento do estudante. 

Com esse conhecimento, os professores podem 

implementar estratégias pedagógicas que 

atendam às necessidades individuais, para 

promover a igualdade de oportunidades 

educacionais.

Significa que a formação contínua dos 

professores ajuda a desenvolver competências 

socioemocionais essenciais, como empatia e 

respeito pela diversidade. Isso é crucial não 

apenas para o bem-estar emocional dos 

estudantes com deficiência, mas também para 

criar um ambiente escolar inclusivo em que todos 

se sintam valorizados e respeitados. Além de 

impactar diretamente os estudantes com 

deficiência, a formação continuada de 

professores beneficia toda a comunidade 

escolar. Ela promove uma cultura de inclusão que 

transcende as salas de aula, pois influencia 

positivamente colegas de classe, famílias e toda 

a equipe escolar.

Em suma, investir na formação contínua e 

especializada dos professores é um investimento 

essencial para construir uma educação mais justa 

e igualitária. Isso não apenas fortalece o sistema 

educacional como um todo, mas também 

prepara os estudantes com deficiência para 

enfrentar desafios futuros, contribuindo para 

uma sociedade mais inclusiva e diversificada. 

Portanto, a implementação efetiva dessas 

políticas não só fortalece a capacidade dos 

professores de proporcionar um ambiente 

educacional acolhedor e acessível, mas também 

contribui significativamente para a promoção de 

uma sociedade mais justa e inclusiva, em que 

todos os estudantes têm a oportunidade de 

desenvolver seu potencial máximo, 

independentemente de suas limitações.

Dessa forma, independentemente da 

rede escolar em que o estudante com deficiência 

esteja matriculado, é essencial que a instituição 

acompanhe de perto o desenvolvimento desses 

estudantes, para garantir que recebam o apoio 

necessário conforme estipulado pela legislação 

para sua permanência e sucesso escolar.
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